
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.846 - RJ (2015/0172311-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : OI MÓVEL S/A - SUCESSORA DE
_ : TNL PCS S/A 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO 
  EVIE NOGUEIRA E MALAFAIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. TELEFONIA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FORNECIMENTO DE SERVIÇO DEFEITUOSO 
RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 
PROFERIDO POR ÓRGÃO COLEGIADO. LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PARA A DEFESA DE INTERESSES DIFUSOS E 
COLETIVOS.  
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada, abordando de forma 
precisa todos os elementos fáticos postos em juízo, que resultaram no 
reconhecimento da má prestação dos serviços aos consumidores.  
2. O acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do contexto 
fático-probatório, mormente para reavaliar eventuais provas acerca do 
cumprimento das regras de atendimento ao consumidor, previstas no Decreto 
6.523/2008.
3. No que diz respeito ao argumento de que houve julgamento monocrático do 
Recurso de Apelação, nota-se à fl. 906/e-STJ que a vexata quaestio foi 
apreciada pela Vigésima Quarta Câmara Cível do Tribunal de origem. Portanto, a 
alegação não prospera.
4. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a existência de 
Agência Reguladora para determinado setor não exclui a legitimidade do 
Ministério Público para propor a respectiva Ação Civil Pública. Para o STJ, após 
a constatação da importância e dos inconvenientes da legitimação isolada do 
cidadão, não há mais lugar para o veto da legitimatio ad causam do MP para a 
Ação Popular, a Ação Civil Pública ou o Mandado de Segurança coletivo. Em 
consequência, legitima-se o Parquet a toda e qualquer demanda que vise à 
defesa dos interesses difusos e coletivos, sob ângulo material ou imaterial.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
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(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0172311-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 746.846 / RJ

Números Origem:  00485685920118190001  201524558367  485685920118190001

PAUTA: 05/11/2015 JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI MÓVEL S/A - SUCESSORA DE
_ : TNL PCS S/A
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)

EVIE NOGUEIRA E MALAFAIA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI MÓVEL S/A - SUCESSORA DE
_ : TNL PCS S/A
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO

EVIE NOGUEIRA E MALAFAIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.846 - RJ (2015/0172311-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : OI MÓVEL S/A - SUCESSORA DE
_ : TNL PCS S/A 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)
  EVIE NOGUEIRA E MALAFAIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera as alegações de Recurso Especial, sustentando 

violação do art. 535 do CPC, com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos 

de Declaração. Aduz ofensa aos arts. 2°, 128, 131, 333, I e II, 460, 461, §§ 4° e 6°, 551, 

554 e 557, §1°, do mesmo diploma, 81, III, 95 do Código de Defesa do Consumidor, 1°, 2°, 

IV, 8°, 9°, 19, X, da Lei 9.472/97, 403 e 884 do Código Civil, sob o fundamento de que a 

matéria omitida afastaria os pressupostos jurídicos sobre os quais o acórdão recorrido se 

embasou para reconhecer a inadequação e ineficiência dos serviços de atendimento prestados 

ao consumidor e suas consequências jurídicas.   

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.846 - RJ (2015/0172311-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1.10.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem, ao decidir 

a questão, consignou:

Eis o caso dos autos em que os fatos e comportamentos lesivos 
aos interesses da coletividade de consumidores objeto de apuração no Inquérito 
Civil nº 513/2009, formaram embasamento jurídico e fático bastante para o 
ingresso com a ação civil pública pertinente. Acrescente-se a isso, o argumento 
de que nas relações de consumo envolvendo contratos oferecidos a um número 
expressivo de pessoas, o interesse público estará sempre presente. A repercussão 
de tais contratos perante a sociedade é inegável, assim como indiscutível o fato 
que eventual procedência do pedido formulado trará benefícios aos atuais e 
futuros usuários do SAC. Assim, em relação aos interesses individuais 
homogêneos disponíveis o Ministério Público pode ajuizar a ação sempre que 
houver interesse publico relevante ou repercussão social. Nesse sentido é o 
posicionamento sedimentado do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal 
de Justiça: (...)De efeito, o estatuto consumerista buscou tornar reais esses 
preceitos básicos, reconhecendo a vulnerabilidade do consumidor e, assim, trazer 
o equilíbrio necessário da ordem econômica no relacionamento com o 
fornecedor/prestador de serviço, assinalando para o caráter intervencionista da 
norma infraconstitucional. A prova investigatória pré-constituída e os fortes 
indícios de fornecimento de serviço defeituoso pela ré diante das 
reclamações recorrentes, seus desdobramentos lesivos e abrangência 
revelam o interesse social de expressão para a coletividade e autorizam o 
ajuizamento de ação civil pública para a tutela de direitos individuais 
homogêneos. No mesmo molde, verifica-se ser correta a via eleita, sendo certo 
que a petição inicial preencheu os requisitos do artigo 282 do Código de Processo 
Civil e da Lei nº 7.347/1985, nada tendo de inepta. Ademais, o preceito do artigo 
95 do CDC admite expressamente a formulação de pedido in denizatório 
genérico, mormente em razão da natureza coletiva da tutela do direito singular 
homogêneo em discussão, sendo impossível individualizá-lo antes da fase de 
liquidação. Presente também o interesse de agir, nos aspectos adequação, 
utilidade e necessidade, isso porque através da Ação Civil Pública o Ministério 
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Público busca a tutela jurisdicional para proteger direitos dos consumidores em 
relação à concessionária ré por descumprimento, em tese, de texto normativo em 
evidente prejuízo aos indivíduos usuários do serviço posto no mercado de 
consumo. A tese lastreada na eficiência plena dos serviços do SAC consiste em 
defesa de mérito e, se acolhida, provoca a improcedência do pedido. Ademais, 
nas ações coletivas busca-se através de pronunciamento judicial singular a 
solução de controvérsia de cunho abrangente, porem comum, para atingir numero 
significativo de pessoas, identificáveis ou não. Por fim, enfatizo que a demanda é 
juridicamente possível porque a causa de pedir e pedidos têm respaldo na 
legislação vigente, tanto na Lei Consumerista quanto na Lei nº 7.347/1985, que 
regulamenta a ação civil pública, ambas de cunho protetivo coletivo do 
consumidor. Desta forma, REJEITO as preliminares arguidas. Sobre a questão da 
inconstitucionalidade do Decreto n° 6.523/2008 e suposta violação ao princípio da 
separação dos poderes, igualmente, não assiste razão à concessionária de serviço, 
ora apelante. (...)

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada, abordando de forma precisa todos os elementos 

fáticos postos em juízo, que resultaram no reconhecimento da má prestação dos serviços aos 

consumidores.  

Extrai-se do excerto acima transcrito e dos argumentos do Recurso Especial 

que o acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do contexto fático-probatório, 

mormente para reavaliar eventuais provas acerca do cumprimento das regras de atendimento 

ao consumidor, previstas no Decreto 6.523/2008.

Dessarte, incide in casu o óbice da Súmula 7/STJ.

No que diz respeito ao argumento de que houve julgamento monocrático do 

Recurso de Apelação, nota-se, à fl. 906/e-STJ, que a questão foi apreciada pela Vigésima 

Quarta Câmara Cível do Tribunal de origem. Portanto, a alegação não prospera.

Finalmente, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a 

existência de Agência Reguladora para determinado setor não exclui a legitimidade do 

Ministério Público para propor a respectiva Ação Civil Pública. Para o STJ, após a 

constatação da importância e dos inconvenientes da legitimação isolada do cidadão, não há 

mais lugar para o veto da legitimatio ad causam do MP para a Ação Popular, a Ação Civil 

Pública ou o Mandado de Segurança coletivo. Em consequência, legitima-se o Parquet a toda 
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e qualquer demanda que vise à defesa dos interesses difusos e coletivos, sob o ângulo material 

ou imaterial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
SERVIÇO DE TELEFONIA CELULAR PRÉ-PAGO. CRÉDITOS 
ADQUIRIDOS MEDIANTE CARTÕES PRÉ-PAGOS. FIXAÇÃO DE 
PRAZO PARA UTILIZAÇÃO. DIREITO CONSUMERISTA.
INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE ATIVA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTS. 81 E 82, DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR. ART. 129, III, DA CF. LEI COMPLEMENTAR N.º 
75/93. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
1. A regulação das atividades pro populo exercida pelas agências reguladoras, 
mediante normas secundárias, como, v.g., as Resoluções, são impositivas para as 
entidades atuantes no setor regulado.
2. Sob esse enfoque leciona a abalizada doutrina sobre o thema: "(...) Dado o 
princípio constitucional da legalidade, e conseqüente vedação a que os atos 
inferiores inovem inicialmente na ordem jurídica (v. Capítulo II, ns 7 a 10), resulta 
claro que as determinações normativas advindas de tais entidades há de cifrar a 
aspectos estritamente técnicos, que estes, sim, podem , na forma da lei, provir de 
providências subalternas, conforme se menciona no Capítulo VI, ns. 35-38, ao 
tratar dos regulamentos. Afora isto, nos casos em que suas disposições se voltem 
para concessionários ou permissionários de serviço público, é claro que podem, 
igualmente, expedir, as normas e determinações da alçada do poder concedente 
(cf. Capítulo XII, ns. 40-44) ou para quem esteja incluso no âmbito doméstico da 
administração. Em suma: cabe-lhes expedir normas que se encontrem abrangidas 
pelo campo da chamada "supremacia especial" (cf. Capítulo XIV, ns. 12 a 15 ) 
...." Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de Direito Administrativo, 
Malheiros, 2006, p-172.
3. A presunção de legitimidade desses atos equipara-se a de qualquer ato 
administrativo, por isso que, enquanto não revogados, produzem os seus efeitos.
4. As Resoluções não são consideradas "lei federal" para o fins de conhecimento 
de Recurso Especial e a não incidência de seus ditames somente pode operar-se 
por declaração de inconstitucionalidade em controle difuso ou concentrado.
5. É da exclusiva competência das agências reguladoras estabelecer as estruturas 
tarifárias que melhor se ajustem aos serviços de telefonia oferecidos pelas 
empresas concessionárias.
6. O Judiciário sob pena de criar embaraços que podem comprometer a qualidade 
dos serviços e, até mesmo, inviabilizar a sua prestação, não deve intervir para 
alterar as regras fixadas pelos órgãos competentes, salvo em controle de 
constitucionalidade. Precedente do STJ: AgRg na MC 10915/RN, DJ 14.08.2006.
7. O ato normativo expedido por Agência Reguladora, criada com a finalidade de 
ajustar, disciplinar e promover o funcionamento dos serviços públicos, objeto de 
concessão, permissão e autorização, assegurando um funcionamento em 
condições de excelência tanto para fornecedor/produtor como principalmente 
para o consumidor/usuário, posto urgente não autoriza que os estabelecimentos 
regulados sofram danos e punições pelo cumprimento das regras maiores às quais 
se subsumem, mercê do exercício regular do direito, sendo certo, ainda, que a 
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ausência de nulificação específica do ato da Agência afasta a intervenção do 
Poder Judiciário no segmento, sob pena de invasão na seara administrativa e 
violação da cláusula de harmonia entre os poderes. Consectariamente, não há no 
cumprimento das regras regulamentares, violação prima facie dos deveres do 
consumidor.
8. O Ministério Público ostenta legitimidade para a propositura de Ação Civil 
Pública em defesa de direitos transindividuais, como soem ser os direitos dos 
consumidores do serviço de telefonia celular pré-pago, ante a ratio essendi do art. 
129, III, da Constituição Federal, arts. 81 e 82, do Código de Defesa do 
Consumidor e art. 1º, da Lei 7.347/85. Precedentes do STF (AGR no RE 
424.048/SC, DJ  de 25/11/2005) e S.T.J (REsp 799.669/RJ, DJ 18.02.2008; REsp 
684712/DF, DJ 23.11.2006 e AgRg no Resp 633.470/CE, DJ de 19/12/2005).
9. In casu, a pretensão veiculada na Ação Civil Pública ab origine, qual seja, o 
reconhecimento da ilegalidade do item 4.6 (e subitens 4.6.1 e 4.6.1.1) da Norma 
03/98 da ANATEL, notadamente no que pertine à restrição de prazo de validade 
de 90 dias para a utilização de créditos, adquiridos mediante cartões pré-pagos, 
imposta aos consumidores/usuários do serviço de telefonia celular pré-pago, bem 
como a condenação das empresas demandadas à reativação do serviço aos 
usuários que, em razão da não reinserção dos créditos remanescentes após o 
escoamento do lapso temporal in foco, sofreram interrupção na prestação do 
mencionado serviço, revela hipótese de interesse nitidamente coletivo e por isso 
apto à legitimação do Parquet 10. A nova ordem constitucional erigiu um 
autêntico 'concurso de ações' entre os instrumentos de tutela dos interesses 
transindividuais e, a fortiori, legitimou o Ministério Público para o manejo dos 
mesmos.
11. O novel art. 129, III, da Constituição Federal habilitou o Ministério Público à 
promoção de qualquer espécie de ação na defesa de direitos difusos e coletivos 
não se limitando à ação de reparação de danos.
12. Hodiernamente, após a constatação da importância e dos inconvenientes da 
legitimação isolada do cidadão, não há mais lugar para o veto da legitimatio ad 
causam do MP para a Ação Popular, a Ação Civil Pública ou o Mandado de 
Segurança coletivo.
13. Em conseqüência, legitima-se o Parquet a toda e qualquer demanda que vise 
à defesa dos interesses difusos e coletivos, sob o ângulo material ou imaterial.
14. Deveras, o Ministério Público está legitimado a defender os interesses 
transindividuais, quais sejam os difusos, os coletivos e os individuais homogêneos.
15. Nas ações que versam interesses individuais homogêneos, esses participam 
da ideologia das ações difusas, como sói ser a ação civil pública. A 
despersonalização desses interesses está na medida em que o Ministério Público 
não veicula pretensão pertencente a quem quer que seja individualmente, mas 
pretensão de natureza genérica, que, por via de prejudicialidade, resta por influir 
nas esferas individuais.
16. A assertiva decorre do fato de que a ação não se dirige a interesses 
individuais, mas a coisa julgada in utilibus poder ser aproveitada pelo titular do 
direito individual homogêneo se não tiver promovido ação própria.
17. A ação civil pública, na sua essência, versa interesses individuais homogêneos 
e não pode ser caracterizada como uma ação gravitante em torno de direitos 
disponíveis. O simples fato de o interesse ser supra-individual, por si só já o torna 
indisponível, o que basta para legitimar o Ministério Público para a propositura 
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dessas ações.
18. A admissão do Recurso Especial pela alínea "c" exige a demonstração do 
dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com a demonstração das circunstâncias 
que assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a simples 
transcrição das ementas dos paradigmas.
19. Recurso Especial interposto pelo Ministério Público Federal (fls.1398/1409) e 
recursos adesivos apresentados por BCP S/A - INCORPORADORA DA 
TELET S/A ( 1537/1549) e  TIM CELULAR S.A (fls.
1558/1571) desprovidos.
(REsp 806.304/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/12/2008, DJe 17/12/2008)

   
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0172311-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 746.846 / RJ

Números Origem:  00485685920118190001  201524558367  485685920118190001

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI MÓVEL S/A - SUCESSORA DE
_ : TNL PCS S/A
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)

PEDRO AUGUSTO TEIXEIRA SALARINI E OUTRO(S)
EVIE NOGUEIRA E MALAFAIA

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI MÓVEL S/A - SUCESSORA DE
_ : TNL PCS S/A
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO

EVIE NOGUEIRA E MALAFAIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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